Comarca da Capital – 15ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Alessandra Cristina Tufvesson Peixoto
Processo nº 0314375-13.2009.8.19.0001 (2009.001.315260-5)
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 15ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Processo nº: 0314375-13.2009.8.19.0001 (2009.001.315260-5) Autor: Luzmar Brasil de Assis Coutinho Réu: Estado do Rio de Janeiro e outros SENTENÇA Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, na qual aduziu a parte autora ser absolutamente incapaz e que contribuiu ao Previ-Banerj, que proporcionava aos seus associados uma suplementação da aposentadoria. Aduziu quanto aos fatos ocorridos durante seu vínculo trabalhista com o BANERJ no que se refere a sua doença, que em 04/11/1995 foi considerado incapacitado para o serviço ativo sem previsão de alta por médico credenciado ao BANERJ, com prognóstico ´sombrio quanto a sanidade´, permanecendo em auxílio doença de 09/11/1995 até 14/05/1999, quando foi transformado em aposentadoria por invalidez, tendo sido declarada sua interdição em 21/08/1996, afirmando ter contribuído com o Previ BANERJ até novembro de 1995, quando por decisão exclusiva desta foi interrompido o recolhimento das contribuições. Afirmou que em 12/01/1996 assinou documento denominado ´rescisão do contrato de trabalho´ optando como preferência pela ´opção 3´, para recebimento da complementação de proventos da PreviBanerj junto ao INSS após aposentadoria, mas que em 27/03/1996 foi novamente convocado para firmar novo contrato, quando o mandaram assinar novo documento referente a ´rescisão do contrato de trabalho´ com a ´opção 1´, que se refere a exclusão do associado do programa de benefícios e recebimento dos 50% das contribuições, ocasião em que foi preterida a autorização de sua esposa, essencial para a validade do ato de acordo com o art. 14, parágrafo único do Estatuto e Regulamento da Previ BANERJ. Afirmou que recebeu um valor que lhe foi imposto de maneira aleatória como quitação pelas contribuições pagas. Alegou incapacidade e nulidade dos atos praticados, além de má-fé do Banerj e da Previ-Banerj e nulidade do negócio jurídico. Formulou pedido de tutela antecipada para imediata implantação e pagamento referente à suplementação do benefício de aposentadoria por invalidez, com a confirmação do provimento ao final. Requereu declaração de nulidade do ato contido no documento de rescisão do contrato de trabalho - opção 1 e pagamento dos atrasados referentes a suplementação dos proventos de aposentadoria por invalidez a contar de 15/05/1999, além das condenações de estilo. Com a inicial vieram os documentos de fls. 12/136. Decisão de fls. 133 deferiu o pedido de gratuidade de justiça e indeferiu o pedido de tutela antecipada. Contestação do Banco Itaú a fls. 141/154, com documentos de fls. 155/160, afirmando inexistência de nulidade do contrato em razão da incapacidade do Autor uma vez que sua interdição foi decretada em agosto de 1996, cinco meses após a assinatura do termo. Alegou decadência do direito autoral e sustentou ilegitimidade passiva. Contestação do Estado do Rio de Janeiro e do RioPrevidência a fls. 163/183, alegando necessidade de comprovação de que o Autor permanece interditado para verificação da correta representação processual e ocorrência de eventual prescrição. Afirmou que o Autor optou por ser excluído do Previ-Banerj desde 1996, não mais participando do programa de benefícios à época da assunção das obrigações pelo Estado do Rio de Janeiro. Sustentaram ilegitimidade passiva e validade do negócio jurídico celebrado, afirmando livre manifestação de vontade pelo Autor. Aduziram quanto aos juros moratórios, honorários advocatícios e custas processuais. Determinada a especificação de provas (fls. 185), o Autor acostou documentos a fls. 188/189; o 3º Réu, Banco Itaú, se manifestou a fls. 190 e o Estado do Rio de Janeiro e o RioPrevidência não se manifestaram, conforme certificado a fls. 191. Em atendimento a cota ministerial a fls. 191/191v, foi proferido o despacho de fls. 193, tendo o Autor acostado documento a fls. 196. Manifestação do Banco Itaú a fls. 201/202. Em atendimento a cota ministerial de fls. 204, o Banco Itaú acostou documento a fls. 208/214. Parecer de mérito do MP a fls. 218/222, opinando pela improcedência do pedido. Despacho de fls. 223 converteu julgamento do feito em diligência, tendo o Autor acostado documentos a fls. 226/231. É o relatório. Decido. Trata-se de ação em que pretende a parte autora a nulidade do ato contido no termo de rescisão de contrato de trabalho, pugnando pela implantação e o pagamento da suplementação de seu benefício em razão de contribuição ao Previ-Banerj. Inicialmente, rejeito as preliminares de ilegitimidade passiva arguidas pelos Réus, porque para ambos verifica-se a pertinência subjetiva para figurar no polo passivo da presente, em face das alegações constantes da petição inicial. No caso em análise, o ponto nodal da questão é saber se o 2º termo de rescisão do contrato de trabalho assinado pelo Autor deve ou não ser anulado em razão da sentença que interditou o Autor, proferida 5 meses após a assinatura deste, pelo Juízo da 3ª Vara de Órfãos e Sucessões, eis que é nulo o negócio jurídico celebrado por absolutamente incapaz, nos termos do art. 166, inciso I do Código Civil. Primeiramente, cumpre destacar que a sentença de interdição possui eficácia predominantemente declaratória. Todavia, a retroatividade de seus efeitos ex tunc revela-se sob dois aspectos, quais sejam, a incapacidade em si e a anulação de atos praticados anteriormente à sentença. No tocante à declaração de incapacidade em si, há eficácia ex tunc imediata e irrestrita. Já no que tange à anulação de atos praticados antes da prolação da sentença, há eficácia ex tunc condicionada à ação de invalidação e à prova da existência da incapacidade quando da realização do negócio jurídico. No mesmo sentido, a seguinte jurisprudência da 4ª Turma do STJ: EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTAÇÃO. PROVA. INTERDIÇÃO. (...) Os atos praticados pelo interditado anteriores à interdição podem ser anulados, desde que provada a existência de anomalia psíquica - causa da incapacidade - já no momento em que se praticou o ato que se quer anular. Recurso não provido (REsp 255.271/GO, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 4ª Turma). De toda forma, o Autor trouxe aos autos cópia do laudo psiquiátrico forense (fls. 19/23 e 227/231), realizado em 12 de julho de 1996, cerca de 3 meses após a celebração do 2º termo de rescisão do contrato de trabalho (opção para Previ-Banerj), que se pretende anular, o qual contém a seguinte conclusão, in verbis: ´CONCLUSÃO: De acordo com os dados colhidos durante a entrevista, pode-se concluir que o Interditando é portador de um Transtorno Esquizotípico (CID, 10ª Revisão F21) que o incapacita para exercer, pessoalmente, os atos da vida civil´. Assim, segundo comprovam os elementos dos autos, a incapacidade do Autor para os atos da vida civil já existia ao tempo em que assinou o 2º termo de rescisão de contrato de trabalho, perdurando até os dias de hoje e, portanto, irreversível. Ademais, deve-se salientar que não houve livre manifestação de vontade por parte do Autor, não tendo este praticado o ato de forma livre e desimpedida, embora assim o pareça, pois conforme se verifica da análise do laudo psiquiátrico, in verbis (fls. 43): ´Entra na sala sem opor resistência e ocupa o lugar que lhe é destinado, onde se posiciona passivamente com os braços cruzados e olhar parado. Relaciona-se de maneira indiferente com o entrevistador, a quem não identifica como médico, e não reconhece a situação do exame´. Desta forma, se o Autor se comportou de tal forma no momento da realização do exame psiquiátrico, as regras de experiência ordinária permitem afirmar que não deve ter procedido de maneira diversa quando chamado pelo Banco, aproximadamente 2 meses após a assinatura do 1º termo de rescisão de contrato de trabalho, no qual escolheu a opção 3, para a assinatura do 2º termo, no qual marcou a opção 1, que de forma inconteste lhe é desfavorável. Outrossim, deve-se destacar que quando da assinatura do 2º termo, não foi observado o art. 14, parágrafo único do Estatuto e Regulamento da Previ-Banerj (fls. 81), que determina que ´o participante-ativo casado que desejar retirar-se voluntariamente da INSTITUIÇÃO deverá apresentar expressa autorização do cônjuge´. Outro ponto que merece destaque é que o estado de saúde do Autor era do conhecimento do Banco empregador, já que a fls. 35/43 e 46/59, há a comprovação de que o Autor fazia tratamento psiquiátrico de 1992 até a data em que foi demitido sem justa causa pelo banco empregador, tendo nesse período, inclusive, sido afastado pelo INSS, vindo a perceber auxílio-doença (fls. 56). Conforme verifica-se in casu, o Banco empregador, à época, não agiu de acordo com a boa-fé objetiva quando da convocação do Autor para a assinatura do 2º termo, esta que traduz a conduta de lealdade entre as partes quando da celebração do negócio jurídico de acordo com seus deveres anexos, tais como os deveres de respeito; de agir conforme a confiança depositada; de lealdade e probidade; entre outros. Com efeito, deve ser reconhecida a nulidade do ato praticado antes da sentença de interdição, qual seja, o 2º termo de rescisão de contrato de trabalho assinado pelo Autor. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL, com julgamento de mérito, na forma do artigo 269, inciso I do CPC, para declarar a nulidade do 2º termo de rescisão de contrato de trabalho (opção para a Previ-Banerj) - opção 1, assinado em 27/03/1996, bem como para condenar os réus ao pagamento da suplementação dos proventos de Aposentadoria por Invalidez do Autor e dos atrasados a partir de 15/05/1999, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros de 1% ao mês a partir da citação. Condeno os réus, ainda, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), observado o artigo 12 da Lei 1060/50, em razão do beneficio de gratuidade de justiça concedido. P.R.I. Rio de Janeiro, 25 de outubro de 2010. Alessandra C Tufvesson Juiz de Direito.
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